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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas” foi pensado de 
modo que pudesse reunir pesquisas sobre educação de diversas partes do Brasil. 
Fazendo um apanhado de discussões atualizadas e apresentando um conjunto de 
resultados e experiências inovadoras, visando contribuir com a educação, sobretudo, 
no âmbito político e suas tramas.

São 122 artigos divididos em 4 Volumes sendo que, no Volume 1, os artigos 
foram reunidos em torno de temáticas voltadas para Educação Infantil, Ensino 
Médio, Educação Superior e Ambiente Virtual de Aprendizagem, totalizando 33 
textos inéditos.

O Volume 2, os temas selecionados foram Educação e Inclusão Escolar e 
Social, Arte e Cultura, Saúde e Educação. São 31 artigos que chamam para um 
diálogo provocante e construtivo. O índice é um convite a leitura.

O Volume 3, são 29 artigos em torno da temática Interdisciplinaridade e 11 
artigos relatando propostas e experiências sobre Administração Escolar.

Fechando esta edição, no Volume 4 trazemos 29 artigos divididos entre as 
temáticas da Formação Continuada, Formação para a Cidadania, Formação Docente 
e Leitura e Educação. 

Sejam bem-vindos ao e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas 
Tramas”.

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Este artigo divide-se em 3 partes, 
na primeira apresenta-se algumas notas 
introdutórias a cerca da temática debatida 
nesse espaço, na segunda parte aprofunda-
se a discussão sobre o contexto em que foi 
aprovada a reforma do Ensino Médio e seus 
rebatimentos sobre a educação técnica, bem 
como sobre a evasão escolar e, na terceira foi 
possível se concluir dentre outras coisas, que os 
problemas que o Brasil têm enfrentado no campo 
educacional decorre, dentre outros fatores, da 
perpetuação da forma de Estado neoliberal 
que se volta muito mais ao atendimento das 
demandas capitalistas em detrimento da classe-
que-vive-do- trabalho. Isto posto, este trabalho 
sustenta os seguintes questionamentos: O que 
tem determinado as reformas implementadas 
no ensino médio ao longo dos anos? Quais 
os rebatimentos da reforma do Ensino Médio 
para a diminuição da evasão escolar e para a 
educação profissional? Quais os desafios que 
ainda precisam ser superados pela Educação 

Básica no Brasil? Vale destacar que este trabalho 
se trata de uma pesquisa bibliográfica onde se 
utilizou de autores como (BALD, 2018); (SILVA, 
2013); (FERRETTI, 2018) e (GRABOWSKI, 
2017), as informações foram coletadas em sites 
censitários, bem como em livros, revistas e 
outros documentos correspondentes à natureza 
das fontes escolhidas. 
PALAVRAS-CHAVE: Reforma do Ensino 
Médio. Evasão Escolar. Ensino Técnico.

THE REFORM OF HIGH SCHOOL: 

DROPOUT AND TECHNICAL EDUCATION IN 

THE BRAZILIAN CONTEXT

ABSTRACT: This article is divided into 3 parts, 
the first part introduces some introductory notes 
about the theme discussed in this space, in the 
second part it deepens the discussion about the 
context in which the reform of the Secondary 
School was approved and its refutations on the 
technical education, as well as on school evasion, 
and in the third it was possible to conclude 
among other things that the problems that 
Brazil has faced in the educational field stems, 
among other factors, from the perpetuation of 
the neoliberal state form that turns much more 
to the fulfillment of capitalist demands to the 
detriment of the working class. This post, this 
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work supports the following questions: What has determined the reforms implemented 
in high school over the years? What are the repercussions of the reform of High School 
for the reduction of school dropout and for professional education? What challenges 
still need to be overcome by Basic Education in Brazil? It is worth mentioning that 
this work is a bibliographical research using authors such as (BALD, 2018); (SILVA, 
2013); (UNDIME, 2016); (FERRETTI, 2018) and (GRABOWSKI, 2017), the information 
was collected in census sites, as well as in books, magazines and other documents 
corresponding to the nature of the chosen sources.
KEYWORDS: High School Reform. School Evasion. Technical education.

1 |  INTRODUÇÃO

Apesar da reforma do Ensino Médio aprovada em 2017 ter se desdobrado em 
vários aspectos relativos á Educação Básica, esse artigo se deterá as questões 
relativas á evasão escolar, níveis de rendimento da modalidade educacional aqui 
abordada e das mudanças efetivadas no ensino técnico e profissionalizante.

Todavia para se pensar tais questões é importante levar em conta o contexto 
em que tal reforma foi aprovada, a saber, um contexto marcado pela ascensão do 
ultra liberalismo ao poder, pela destruição dos direitos sociais e, pelo fortalecimento 
do mercado tendo em vista aumentar a lucratividade obtida pelo capital no Brasil.

Some-se a isso a adoção de medidas de austeridades que requereram a 
diminuição dos programas sociais, bem como da desvinculação constitucional de 
investimentos ínfimos destinados à educação, que aprofundou as desigualdades 
existentes no acesso a política educacional e seus respectivos programas. Foi 
nesse cenário que ocorreu a aprovação do novo modelo de Ensino Médio que prevê 
uma série de mudanças na grade curricular e carga horária de ensino, além de 
ser perpassado por um aglomerado de vozes que criticam e apoiam tal medida 
(CLETO, 2016).

Sabe-se que a política de educação é determinada socialmente, todavia esta 
possui a potencialidade de criar condições que viabilizam transformações estruturais 
em um determinado contexto societário. Daí porque as reformas feitas na política de 
educação ao longo dos anos devem ser entendidas como uma singularidade dentro 
de uma totalidade maior, compreendendo o conjunto das sucessivas transformações 
efetivadas nas últimas décadas no bojo do Modo de Produção Capitalista (MPC).
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2 |  A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E OS (DES)CAMINHOS DA EDUCAÇÃO 

TÉCNICA E DA EVASÃO ESCOLAR

Em setembro de 2016 tendo em vista resolver algumas problemáticas relativas 
ao Ensino Médio, foi encaminhado ao congresso uma serie de diretrizes na forma 
de Medida Provisória (MP) n°746, para que se pudesse reestruturar toda a base 
da última etapa da Educação Básica. Nesse contexto, a MP em referência teve um 
prazo de 120 dias para que fosse aprovada, pois do contrário deixaria de ser válida 
(FRAJADO, 2017). Durante a sua tramitação ela foi alvo de muitas críticas em todo 
o Brasil, tais críticas giravam em torno das possibilidades de escolha que entre 
os diferentes itinerários de formação, das condições de oferta dos mesmos e, de 
seus respectivos rebatimentos para discentes e docentes inseridos nesse processo 
(SERRÃO, 2016).

Tendo passado esse período, em fevereiro de 2017, a MP n° 476/2016 virou 
lei n° 13.415/2017 sendo aprovada pelo ex-presidente da República Michel Temer. 
A partir de então, a reforma do Ensino Médio pôde gozar de concreticidade e a sua 
implementação se deu a contar no ano subsequente (BALD, 2017). 

A reforma em referência divide a matriz curricular do Ensino Médio em uma 
parte comum a todos os alunos com carga horária que pode ir de 1.200 a 1.800 
horas para instituições que tenham condições de implantarem o regime de ensino 
integral, e a outra parte é composta por itinerários formativos, 

[...] que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos 
curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos 
sistemas de ensino, a saber:  I - linguagens e suas tecnologias; II - matemática 
e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias;  IV - ciências 
humanas e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional [...] (BRASIL, 
2017, p.2).  

 De acordo com o governo federal a reforma do Ensino Médio passou a 
ser prioridade, devido às dificuldades apresentadas pelos alunos em alcançar 
as metas estabelecidas no Plano Nacional de Ensino (PNE), nesse sentido o 
governo pretendeu com a reforma em questão, implantar melhorias nessa etapa 
da Educação Básica, visando dentre outras coisas a diminuição da taxa de evasão 
escolar, a minimização do grande índice de reprovação devido à baixa atratividade 
da modalidade de ensino em referência e a elevação do rendimento dos alunos.

Em relação a tal rendimento, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) apontou as médias alcançadas pelos educandos, nas avaliações efetivadas 
nos últimos anos:
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IDEB 2013 2015 2017 2019 2021

Metas estabelecidas 3.9 4.3 4.7 5.0 5.2

Metas alcançadas 3.7 3.7 3.8 - -

Tabela 1- Resultados e Metas do IDEB. Brasil 2015-2021
Fonte: (IDEB, 2018). Elaboração Própria.

* No período de construção dessa pesquisa ainda não se tinha acesso às metas alcançadasem 2019.

Os dados da tabela 1 demonstram que entre 2013 e 2017 o rendimento 
apresentado pelos alunos matriculados no Ensino Médio praticamente estagnou, 
todavia esse baixo desempenho- na visão do governo federal- se deu por conta 
da carga horária excessiva de disciplinas- totalizando 13 disciplinas- que acabava 
desmotivando os alunos a alcançarem bons resultados nas avaliações efetivadas.

Nesse sentido, os dados supracitados foram utilizados pelo governo federal, 
para justificar a urgência de se implementar avanços no sistema de ensino público, 
especificamente na última etapa da Educação Básica, porém a maneira como o 
governo conduziu tal processo acabou atropelando o projeto de lei que já estava 
tramitando no congresso desde 2013 e, que também buscava caminhos para 
implantar melhorias no Ensino Médio. Tal projeto contava com contribuições de 
equipes de trabalhos criadas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), porém a 
MP n°746 mudou todo o projeto de lei anterior ao impor novas regras, sem nenhum 
diálogo com a sociedade civil ou legislativo, motivo pelo qual foi alvo de muitas 
críticas (KASEKER; SANSON, 2017).

Isto posto, o autoritarismo foi um aspecto que envolveu a legislação aqui 
debatida desde quando ainda era uma MP até a sua implementação na forma de 
lei, o que deu origem a vários protestos e ocupações de inúmeras escolas por parte 
de alunos, professores e outros sujeitos que não concordavam com o conteúdo 
que constituía o instrumento normativo em referência. Nesse contexto, vários 
especialistas em educação expressaram as suas insatisfações sobre diversos 
pontos que a constituía.

O professor Gabriel Grabowski em um texto publicado na revista extraclasse 
afirmou que a reforma em referência via MP, apenas reafirma os acordos que o 
governo brasileiro tem estabelecido com o mercado ao longo dos anos, acordos 
esses dirigidos pela ideologia neoliberal que impõe aos jovens o imperativo de pensar 
e optar pela educação profissional de forma precoce, tal qual se fez na ditadura 
militar na década de 1970. Contudo, quando se compara o Brasil e os países que 
compõe a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
e que apresentam níveis de desenvolvimento maiores do que os apresentados pelo 
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Estado brasileiro, pode-se constatar que esses fazem um caminho contrário ao 
do Brasil: os jovens optam por sua profi ssão depois de terem concluído 3 anos no 
Ensino Superior e, na maioria dos casos eles só entram no mercado de trabalho 
após os 20 anos de idade (GRABOWSKI, 2017).

Endossando as críticas a reforma em referência, sabe-se que os principais 
sujeitos afetados por ela foram excluídos do processo de sua concepção e 
implementação, o que refl ete a fragilidade existente entre os processos econômicos 
e políticos, e a abertura existente para a participação social. A exclusão no campo 
educativo é um dos fatores que tem contribuído preponderantemente com o 
aprofundamento do índice de evasão escolar, que corresponde a um dos problemas 
históricos ainda não solucionado pelo Estado brasileiro. 

Embora ainda não se tenha nenhum sistema efetivo para se medir com exatidão 
a taxa de evasão escolar no Brasil, alguns dados têm apontado indiretamente o seu 
aumento nos últimos anos. Tal informação foi utilizada pelo governo federal como 
uma das justifi cativas, para a implementação da reforma em referência via Medida 
Provisória (FERRETTI, 2018).

A fi gura 1 mostra o gráfi co que aponta dados sobre o número de alunos que 
permaneceram matriculados nas três séries do Ensino Médio entre 2013 e 2018, 
neste foi possível se observar que a taxa de alunos que permaneceram matriculados 
entre 2013 e 2018 na primeira série do Ensino Médio diminuiu de 32,6% para 31,6%, 
na segunda série essa taxa foi de 30,5% para 30%, e a terceira serie apresentou um 
índice 29,8 e 29,1% respectivamente. A partir destes dados é possível se perceber 
indiretamente que a taxa de evasão/reprovação escolar aumentou signifi cativamente 
ao longo dos anos:

Figura 1- Gráfi co da média de alunos matriculados por série no Ensino Médio. 2013- 2018.
Fonte: (INEP/MEC, 2018). Elaboração própria.

Diante de tal realidade o governo propôs como saída fornecer o direito de 
escolha aos estudantes, sobre o campo de estudo mais adequado aos seus 
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interesses, todavia tal liberdade de escolha foi questionada por muitos especialistas 
na área da educação, que afirmaram que quem de fato vai escolher os itinerários 
ofertados são os sistemas de ensino e, os estudantes em situação de pobreza/
extrema pobreza, que representam a maioria dos educandos que compõe as 
escolas públicas da Educação Básica, no geral vão cursar os itinerários que as 
suas escolas oferecerem, na qual possivelmente estará incluso o profissionalizante 
(MOTA, 2019).

Em relação à educação profissional o decreto n° 2208/1997 afirmava que 
os alunos matriculados no Ensino Médio a partir da segunda série, poderiam se 
matricular em cursos técnicos ou profissionalizantes ofertados por unidades de 
ensino público ou privado, assim esses continuariam frequentando o Ensino Médio  
até a sua última série e paralelamente um curso que viabilizasse uma formação 
profissional, constituindo assim uma formação concomitante (FERRETTI, 2018).

 Na lei 13415/2017 essa realidade se altera, uma vez que a formação profissional 
se tornou um itinerário formativo e a formação geral se concentra no início do curso 
via Base Nacional Comum Curricular (BNCC), vale destacar a inexistência de 
recomendações específicas que sistematizem a integração dos componentes da 
formação geral e o conteúdo que constitui a BNCC (BRASIL, 2017).

Além disso, a lei supracitada no artigo 4° § 3 deixa aberta a questão da 
integração, ao afirmar que a integração entre os itinerários formativos, conteúdos 
da BNCC e a formação integral ficará a critério dos sistemas de ensinos (BRASIL, 
2017). 

Essa abertura traz tanto a possibilidade de se ofertar uma forma integrada 
de educação técnica de nível médio da forma como está estabelecida na Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) atualmente, como a possibilidade de sua oferta precária, 
pois a não obrigatoriedade de se efetivar integralmente o que legislação em 
referência propõe, concede liberdade aos Conselhos de Educação Estaduais 
para que eles interpretem e decidam de acordo com as suas visões de mundo e 
condições materiais, a possibilidade de implantar integralmente ou não os itinerários 
estabelecidos na lei 13415/2017, o que inclui a educação técnica e profissional 
(FERRETTI, 2018).

Vale destacar, que a oferta da educação profissional pode se dá via convênios/
parcerias com instituições de ensino á distância, bem como com entidades de 
ensino que gozem de amplo reconhecimento em uma determinada área do saber 
desde que comprovem: 

[...] I- demonstração prática, II- experiência de trabalho supervisionado ou outra 
experiência adquirida fora do ambiente escolar; III- atividades de educação 
técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; IV- cursos 
oferecidos por centros ou programas ocupacionais; V- estudos realizados em 
instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; VI- cursos realizados por meio 
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de educação à distância ou educação presencial mediada por tecnologias [...] 
(BRASIL, 2017, p.2).

A abertura legal da possibilidade de se estabelecer parcerias com instituições 
públicas e/ou privadas denota o reconhecimento por parte do Estado das fragilidades 
materiais existentes nas escolas públicas do país, seja em termo de recursos 
financeiros, de estrutura material, bem como da qualidade e quantidade de recursos 
humanos.  Contudo, esse reconhecimento não tem levado ao fortalecimento 
da dimensão pública e universal inerente as políticas sociais estatais, mas ao 
esvaziamento das mesmas, à medida que a ideia do Estado em crise incapaz de 
executar políticas universais se solidifica e, paralelamente se investem em parcerias 
público-privado que por sua vez focalizam os serviços sociais públicos que se 
direcionam aos segmentos sociais que vivenciam extrema vulnerabilidade social.

Observa-se que tal movimento também se faz presente na lógica dos 
Organismos Internacionais como o Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), que em 2011 emitiu um relatório por nome “Estratégias 
2020 para a Educação- Aprendizagem para todos”, por meio desse documento a 
coordenação geral do BIRD reafirmou que o segmento social privilegiado no íntere da 
política de educação até a década supracitada são os extremamente pobres, tendo 
em vista o desenvolvimento de ações que ofertem a eles maiores oportunidades de 
crescimento no mundo do trabalho (BIRD, 2011).

  Essa focalização e redução dos gastos para com a educação corrobora com 
o movimento de redução com os gastos públicos assinalados pela Proposta de 
Emenda Constitucional n°55 de 2016 que congela os gastos públicos por 20 anos, 
embora a discussão sobre os rebatimentos de tal emenda sobre a educação seja 
digna de uma discussão mais profunda, sabe-se que tal congelamento tem como um 
dos seus objetivos a superação da crise econômica que o Brasil se encontra, porém 
a forma como se está fazendo isso via aprovação da EC n°95/2016 precariza não 
somente a política educacional, mas todas as políticas que constituem a Seguridade 
Social.

Cabe ainda considerar outro aspecto referente à educação técnica profissional, 
esse se direciona ao artigo 6° da lei 13415/2017, esse artigo altera o artigo 61 da lei 
9394/1996 ao aceitar como professores do itinerário educação técnica profissional:

 [...] profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de 
ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência 
profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades 
educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que 
tenham atuado [...] (BRASIL, 2017, p.2).

A expressão notório saber não é objetiva e simples, muito menos a certificação 
dos profissionais que se enquadram nessa expressão, cujo nível de competência 
para ser educador passa a ser medido pelo seu desempenho em determinados 
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espaços empresariais e pelo exercício do magistério. Vale destacar, que na legislação 
em referência o notório saber não possui a licenciatura como pré-requisito para a 
certificação, nesse sentido o título é o único elemento que pode viabilizar uma maior 
margem de segurança para se avaliar o notório saber de tais profissionais, mesmo 
que a qualidade de tal titulação varie de uma instituição para outra (FERRETTI, 
2018).

Sabe-se que o fato de se possuir uma formação em uma determinada área 
do saber não transforma por si só um sujeito em um bom educador. Esse fato foi 
reconhecido no íntere da educação profissional na década de 1970 e, isso levou 
a proposição de cursos de licenciatura ou que viabilizassem um complemento 
pedagógico. Se a licenciatura é um pré-requisito para lecionar na Educação Básica, 
questiona-se porque ela não o é na educação profissional e técnica e, quem 
atestará a qualidade do notório saber dos candidatos a professores dos itinerários 
de formação técnica e profissional (FERRETTI, 2018).

Dessa forma, grandes são os desafios que se desenham no campo educacional, 
sendo necessário pensar em saídas e se gozar de condições para superá-los, tendo 
em vista de fato operacionalizar um Ensino Médio que prepare o educando para a 
vida e para o trabalho.

3 |  CONCLUSÃO

Neste artigo se pretendeu trazer algumas considerações sobre a MP n°746 e 
a lei n° 13415/2017, e seus respectivos rebatimentos sobre a política educacional 
brasileira, assim cabe destacar que tais instrumentos normativos são frutos do 
fortalecimento de uma classe social que considera a política neoliberal e seus 
respectivos princípios totalmente adequados para assegurar a sua dominação 
hegemônica.

Contudo, as saídas apontadas pela classe que se encontra no poder, para 
a melhoria da educação pública gestada no Ensino Médio não contribui com a 
erradicação de expressões da questão social, como a evasão escolar, onde as 
saídas para tal problemática se restringem á mudanças curriculares, sendo essa 
uma solução de caráter parcial.

Além disso, acreditar que uma reforma via Medida Provisória dará conta de 
eliminar tal problemática, consiste em um enorme engodo, pois se sabe que a escolha 
dos educandos em relação aos itinerários que irão compor a sua formação, nem 
sempre se dará de acordo com os seus interesses, tal qual apregoava o Ministério 
da Educação (MEC) em suas propagandas, por isso a atual configuração do Ensino 
Médio apresenta potencial significativo de aprofundamento e/ou perpetuação dos 
índices de evasão escolar.
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Em relação ao ensino técnico uma das principais preocupações é saber se 
a ampliação desse itinerário será acompanhada de mudanças nas estruturas das 
escolas públicas, uma vez que o atual cenário se embasa na redução dos recursos 
para a educação e, tal movimento não contribui com a melhoria do espaço físico 
das escolas e nem da carreira e remuneração dos docentes que trabalham nessa 
etapa de ensino.

Nesse sentido, a precária realidade na qual a Educação Básica se insere 
aponta para a necessidade de mudanças no Ensino Médio, porém a forma como 
tais mudanças tem se gestado expressam a primazia que a classe dominante 
possuía e ainda possui na atual conjuntura, ao conseguir afastar o Estado de suas 
responsabilidades constitucionais para com o social. Assim, os problemas do Brasil 
correspondem, dentre outras coisas, a perpetuação da forma de Estado neoliberal 
que se volta muito mais ao atendimento das demandas capitalistas em detrimento 
da classe-que-vive-do- trabalho. 
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